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EMENT A: 
	

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ABASTECIMENTO DOS TANQUES DE 

COMBUSTIVEIS DE VEICULOS APÓS O ACIONAMENTO DA TRAVA DE 

SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO, NO ÂMBITO DO 

MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

- 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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PROJETO DE LEI N° 	12014 

r,v1 - P1. 

01- 00 1 49,127,' 

Dispõe sobre a proibição 	de 

abastecimento dos tanques de 

combustível de veículos após o 

acionamento da trava de segurança da 

bomba de abastecimento, no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibido o abastecimento dos tanques de combustível de veículos automotores 

em postos de gasolina após o acionamento da trava automática de segurança da bomba de 

abastecimento dos postos de abastecimento de combustíveis no âmbito do Município de 

São Paulo. 

Art. 2°  A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao posto de combustível infrator multa no 

valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), a aplicada em dobro no caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de 

extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federaq que refirta e recomponh o 

poder aquisitivo da moeda. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 

Proj026-14 - probição de abastecimento dos tanques de combustivel após o acionamento 
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Adelina 	- 	••••••• r 

t fiCJ 

Art. 30  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), 

contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11) 33964000 vsmcamara.sp.aov.br  

Pro)026-14 - proibição de abastecimento dos tanques de combustível após o acionamento da trava de segurança da bomba —J. 
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SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como finalidade a proteção do consumidor no momento em que 

abastece o tanque do seu veículo. 

Prática comum nos postos de abastecimento de combustíveis, normalmente após a pistola 

de abastecimento travar, ainda é injetado mais combustivel no tanque. 

Ocorre que esta prática é prejudicial ao funcionamento dos veículos, uma vez que em 

primeiro lugar a capacidade total do tanque é maior do que o volume máximo ideal de 

combustível. Isto é, o tanque de combustível possui mais espaço e não deve ser totalmente 

preenchido, e justamente por esta razão existe a trava de segurança nas bombas de 

abastecimento. 

Conforme se apontou, acertadamente, em justificativa de Projeto de Lei catarinense, 

convertido na Lei Estadual n° 16.333, de 20 de janeiro de 2014, além de ser medida que 

assegura o bom funcionamento dos veículos, há que se ter em mente que a maioria dos 

veículos possuem um filtro na boca de entrada do tanque de combustível, cuja função é de 

absorção de gases emitidos pelos veículos. Com  o excesso de combustível, o filtro não 

funciona, e danifica o motor porque são Uberadas partículas de carvão para dentro do 

tanque. 

Portanto, trata-se de medida simples, que protege a segurança e o patrimônio do 

consumidor, e tutela o meio ambiente, inserindo-se, desta forma, no rol das iniciativas que o 

Poder Público deve adotar, na disciplina das atividades econômicas desenvolvidas em seu 

território, como determina o art. 160, IH, da Lei Orgânica Municipal. 

Portanto, evidenciada a necessidade e o interesse público da presente propositura, conto 

com o apoio dos meus Nobres Pares na aprovação deste Projeto de Lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vArm.camara.se.00v.br  

Proj026-14 - probição de abastecimento dos tanques de combustível após o acbnamento da trava de segurança da bomba. — J. 
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'ÕLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

• SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0149/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei do Estado de Santa Catarina n° 16.333, de 20 de janeiro de 2014, que proíbe os 
postos de gasolina de abastecerem os veículos com combustível, após o acionamento 
automático da trata de segurança da bomba de combustível; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - art. 160 e ss; 

- Lei Municipal n° 7.092, de 16 de dezembro de 1967, que dispõe sobre instalação de 
reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.500, de 13 de outubro de 1997, que proíbe a instalação de 
bombas de auto-serviço ("self-service") nos postos de abastecimento de combustível, 
no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto 
de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com 
atividades comerciais; 

- Lei Municipal n° 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 23 de maio de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Jj 
Marcella Fa o Giacaglia 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
PL0149-14 pesquisa 
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FOlha no e) do 

LEI N° 16.333, DE 20 DE JANEIRO DE 2014 

Procedência: Dep. Maurício Eskudlark 
Natureza: PL./0064.6/2013 
DO: 19.741, de 21/01/2014 
Fonte: ALESC/Coord. Documentação 

Dispõe sobre a proibição de que postos de combustíveis abasteçam 
combustível nos veículos após ser acionada a trava de segurança da bomba 
de abastecimento. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica proibido no âmbito do Estado de Santa Catarina, que postos de 
combustíveis permitam preencher o tanque de combustível dos veículos após o travamento 
automático de segurança da bomba de abastecimento. 

o 	
Art. 2° O descumprimento do disposto na presente Lei implicará na imposição 

de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aplicados em dobro no caso de reincidência. 
Parágrafo único. Os valores resultantes da aplicação da multa prevista no 

caput deste artigo serão recolhidos ao Tesouro do Estado de Santa Catarina e aplicados em 
campanhas de natureza preventivas na área do meio ambiente. 

Art. 3° O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 
couber, no prazo de até 90 (noventa) dias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 20 de janeiro de 2014. 

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 
Governador do Estado 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO ei fun 
Mar a 

Técnino Admin .tra 

ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretriz 
do Plano Diretor. 

do proc. 
de 20...11 

Ve ra 
d-RF 10.940 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCíCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
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Técnico Adm st ,otivo-RF 10.940 

a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§ 1° - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

'5 2 °  - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
ambiental e sócio-energético, garantida a realização de 
audiências públicas. 

Art. 161 - O Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - O Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menor impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei. 

Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas obrigações administrativas e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : unis 

Pesquisa : 7092 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 7.092 16/12/1967 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre instalação de reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, 

e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 134/1967 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

[ Back 
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LEI N.0  7.092, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1987 
• 

Dispõe z8bre Instalação de reserva. 
hirtos e aparelhos abastecedores de 
combustíveis líquidos, e dá outras 
providências. 

José Vicente de Faria Uma, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Camara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 
1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Os reservatórios e aparelhos abastscadores de combustíveis 
líquidos, destinados á revenda do produto, shmente poderão ser instala-
dos em locais que atendam às exigências contidas no Capitulo 5.12 do 
Código de Obras, aprovado pela Lei n.0  4.615, de 13 de janeiro de 1955, 
bem como às demais disposições em vigor. 

Art. 2P — Os reeervatórion instalados nos postos de serviço e abaste-
cimento deverão ser do 30  tipo, cujas características são as estabelecidas 
no Capítulo 5.13.3 do Código de Obras, aprovado pela citada Lei n. 0  4.815/55. 

Art. 3.0  — A instalação doe reservatórios e aparelhos abastecedores 
deverá ser requerida mediante a apresentação: 

a) da planta aprovada e respectivo alvará da construção ou reforma 
executada no local: 

b) de plantas e memoriais descritivos das instalações destinadas aos 
mesmos; e 

c) pagamento dos emolumentos devidos. 
Art. 4.0  — Deferido o requerimento de que trata o artigo anterior, 

o interessado terá o prazo de 6 (seis) meses para a conclusão das insta-
lações, exceto a cobertura dos reservatórios. 

ão  1.0  — A instalado doa reservatórios serei fiscalizada durante • cans-
tru e, antes de cobertos, p6 meamos serão vistoriados pelo órdo mu-
nicipal competente, 

§ 2.° — A vistoria far-se-á dentro de 15 (quinze) dias, a contar da 
data em que o interessado comunicar haver concluid0 as instalações, res-
peitado o térmo fixado neste artigo. 

§ 3•0  — Se a vistoria não se realizar dentro do periodo a que se refere 
o parágrafo anterior, os serviços de instalação poderão prosseguir, obe-
decida • planta aprovada e as prescrições legais, ficando o Interessado 
obrigado a demolir o que tiver sido feito em desacordo ou a proceder 
à regularização, quando fór o caso. 

Art. 5•0  — Os aparelhos abastecedores de combustiveia liquido', não 
utilizados para a revenda do produto, mas destinados ao consumo exclu-
sivo de seus proprietários ou usuários do Imóvel onde estiverem insta-
lados, deverão atender aos seguintes requisitos: 

a) serem instalados a uma distância minima de 8,00 (oito) metros 
do alinhamento da via pública; 

b) obedeceram, no que for aplicável, ao disposto nesta lei. 

Art. 6.0  — Os emolumentos devidos pela instalado de reservatórios 
— sujeitos a correção monetária, de adrdo com os indicai aprovados 
peio órgão federal competente — do os seguintes: 

3— para cada reservatório com capacidade até 15.000 litros: 
a) aprovação do projeto 	  NCrt 2,50 
b) alvará, cada 	 • 	   NCri 7,00 
c) vistoria, cada 	  NCri 7,00 

— para cada reservatório com capacidade superior a 15.000 litros; 
a)'provação do projeto 	NCri 0,02 (cada 10 litros) 
b) alvará, cada 	  NCri 
c) vistoria, cada 	  Na$ 7,00 

Art. 7.0  — Fica proibida a instalação, em logradouro público, de reser-
vatórios e aparelhos abastecedores de combustivels liquidos, destinados ou 
não á revenda do produto. 

Art. 8.0  — Os reservatórios e aparelhos a que se refere o artigo ante-
rior, já instalados, Mio poderão ser objeto de qualquer ampliado e deverão 
ser retirados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da 
publicação desta lei. 

§ 1.° — O descumprimento do disposto neste artigo, sujeitará o infrator 
à multa de valor correspondente a 1 (um) salário . mínimo vigente no 
Munichrio à época da infração, sem prejuízo da apreensão e remoção doe 
equipamentos para o Depósito Municio"' ou outro lugar adeqUado, de 
onde só poderão ser retirados por seus proprietários, mediante pagamento 
da multa devida e ressarcimento das despesas com a apreensão, remoção 
e custódia. 

§ 10  — Os equipamentos apreendidos e não retirados dentro de 80 
(sessenta) dias, contados da data da apreensão, serão havidos como aban-
donados e terão destino de acórdo com a legislado vigente. 

§ 3.0  — Por motivo de interdisse público, a retirada doe reservatórios 
e aparelhos a que se refere o "caput" déste artigo poderá ser determinada 
antes do término do prazo néle também fixado, a juízo da Prefeitura. 

Art. 9•0  — Após a retirada do aparelho abestecador, • quantia corres-

candente A caução exigida para sua instalação será posta à disposição dos 

Art. 10 — Verificada qualquer irregularidade que implique em Infração 
de algum dispositivo da presente lei, os responsáveis sedo Intimados a 
'proceder à devida regularização, sob ~a, de multa fixada em valor 
correspondente a 1/2 (meio) salário m~ vigente no Municirdo à época 
da aplicação da coima, imposta em dobro na reincidénria, sem prez:juizo das 
demais sanções cabiveis. 

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas, em todos os seus térmos, as Leis na. 2.369, de 1.° de março de 
1921; 2-545, de 10 de outubro de 1922; 2.903, de 20 de ages:to de 1925; 
os atos na. 59, de 18 de janeiro de 1931; 117, de 13 de março de 1931; 198, 
de 27 de junho de 1931; o artigo 577 da Consolidação do Código de Obras, 
aprovada pelo Ato n.0  883, de 10 de agezto de 1934, e demais disposições 
em contrário. 

Prefeitura do Municipio de Silo Paulo, aos 18 de dezembro de 1987, 414. 0  
da fundação de Sio Paulo.— O Prefeito, J. V. de Faria Lima.— O Secretário 
de Negócios Internos e Jurídicos, TeMilo Ribeiro de Andrade Filho. — 
O Secretário das Finanças • Francisco de Paula Quintanilba Ribeiro. 
— O Secretário de Obras, José Meiches. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 16 de dezembro de 1967. — 
O Diretor, "Ariano Theodosio Serra. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12500 

Total de referências : 1 

. 

.. 
Marla J é 

T6cri 4 o-vReFra  r 10.940 AcirrTn  

1/1 
Título: LEI No 12.500 13/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe a instalaçao de bombas de auto-serviço ("self-service") em todos os postos de 

abastecimento de combustivel, no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 743/1997 (ver documento) 
Autor(es): Brasil Vita 
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galhs na 	-3 	do proc. 
Na  .0.4 	de 20.39  
O funCIOne 

o 

Ma a 	Oliveira 
Técriino Adrei 	r vo-RF 10.940 

LEI N. 12.500 - DE 13 DE OUTUBRO DE 1997 

Proíbe a instalação de bombas de auto-serviço ("self-service") em todos os postos de 
abastecimento de combustível, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 743/97, do Vereador Brasil Vita) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Ficam proibidas a instalação e a operação de bombas de auto-serviço ("self-
service") em todos os postos de abastecimento de combustível localizados no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Entende-se como bombas de auto-serviço aquelas que dispensam o 
trabalho de frentistas e são operadas pelo próprio consumidor. 
Art. 2 0  O descumprimento desta Lei acarretará as seguintes multas: 
I - 1000 (mil) UFIRs na primeira ocorrência; 
II - 2000 (duas mil) UFIRs na reincidência; 
III - 3000 (três mil) UFIRs e lacração do posto de abastecimento até seu 
enquadramento no disposto na presente Lei, no caso de uma terceira ocorrência. 
Art. 3 0  Os postos de abastecimento de combustível terão 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta Lei, para adaptação ao que ela dispõe. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará sobre a fiscalização do cumprimento desta 
Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

alho n° 	 do pr9c. 
N° O 	 de 2011_ 
O func 

Mã J 	veira 

Base de dados : iegis 
	

Técn i .-,0 Adm trkJh,o.RF 10.940 

Pesquisa : 13944 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.944 30/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem 

de veículos com atividades comerciais, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 673/2001 (ver documento) 

Autor(es): Humberto Martins 
Revogação: Revoga o art. 27 da Lei no 8.328/1975.; (ver documento) 

Revoga o § 1 0  do art. 25 da Lei no 7.805/1972, introduzido pela Lei no 9.483/1982. (ver 
documento)  

Alterações: Lei 15.959/2014 - Acresce os incisos XVI ao XXX ao art. 2 0  e altera o art. 3 0  desta Lei. Cal 
documento)  
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 673/01, do Vereador Humberto Martins - PMDB) 

Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com atividades comerciais e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento, 
lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer 
zona de uso desde que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em 
cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências estabelecidas em 
legislação pertinente. 
Art. 20  O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem 
de veículos de que trata o art. 1 0  desta lei, somente será permitido com as seguintes 
atividades: 
I - loja de conveniências; 
II - casa lotérica; 
III - farmácia; 
IV - drogaria; 
V - floricultura; 
VI - jornais; 
VII - revistas; 
VIII - livraria; 
IX - papelaria; 
X - casas de café; 
XI - lanchonete; 
XII - supermercados; 
XIII - hipermercados; 
XIV - locadora de fitas de vídeo e 
XV - DVD. 
Art. 30  Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as 
seguintes disposições: 
I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos deverá 
estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos previstos 
no art. 2o desta lei; 
II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20 (vinte) metros 
das demais edificações que abrigarem os usos listados noart. 2 0  desta lei; 
III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos 
de abastecimento de veículos. 
Art. slo Fica revogado o art. 27 da Lei no 8.328, de 02 de dezembro de 1975. 
Art. 50  Fica revogado o § 1 0  do art. 25 da Lei no 7.805, de 1 0  de junho de 1972, 
introduzido pela Lei n°9.483, de 22 de junho de 1982. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
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Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09101/2614 .:p 1 c. 

Pare informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o Site www cáMára SP 00v br  
................ 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Diapombiárado pele Equipe de Documentação do Legislativo 

11 

Lei 15.959 de 08/01/20148 a)  
Nina 2 de 2ic, 

o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.959, DE 8 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°340/12, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B, Dalton Silvano - 
PV, Orlando Silva - PC do B e Ricardo Nunes - PMDB) 

Acresce os incisos XVI ao XXX ao art. 20  da Lei n° 13.944, de 30 de 
dezembro de 2004, altera a redação do art. 3° da Lei n° 13.944, de 
30 de dezembro de 2004, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de dezembro de 
2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar 
acrescido dos incisos XVI ao XXX com a seguinte redação: 

"Art. 2° 	  

XVI - quitanda; 

XVII - padaria; 

XVIII - frutaria; 

XIX - restaurante; 

XX - doceria; 

XXI - pastelaria; 

XXII- pet shop; 

XXIII - bancos; 

XXIV - lavanderias; 

XXV - auto center, 

XXVI - sala de vendas; 

XXVII - showroom; 

XXVIII- chaveiro; 

XXIX - borracharia; 

XXX - salões de beleza e estética." (NR) 

Art. 2° O art. 3° da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: - 

"Art. 3° Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as exigências 
estabelecidas pela legislação pertinente para postos de abastecimento de veículos." (NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14009 

Total de referências : 

Página 1 de 1 
do pr9p. 

de 20-n_ 

MáF a 
Técnico Aderiiri 

iVO re 
'o-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.009 23/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de 
postos de gasolina. 
Projeto de Lei No 90/2005 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 46.988/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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golha n° 
N° O 
O 

do pr9c. 
de 20-1 

Mar a J 	iveira 
técnio Admk 1rkI,rç 10.940 

LEI No 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 090/2005, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de 
funcionamento de postos de gasolina. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Serão cassados o auto de licença de funcionamento e/ou alvará de 
funcionamento de que tratam a Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e Ato no 
1.154, de 6 de julho de 1936 e decretos regula mentadores, do estabelecimento que 
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural 
e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis 
líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo 
órgão regulador competente. 
Art. 2 0  A desconformidade referida no art. 1 0  será apurada na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo e comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de 
Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal DECRETO No 46.988, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação 
do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento de postos de 
gasolina no Município de São Paulo. 
ROBERTO TRIPOLI, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, em exercício no 
cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10. A Lei no 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do Auto 
de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento de postos de gasolina no 
Município de São Paulo, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20. O estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender 
derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado 
carburante e demais combustíveis líquidos carburantes, em desconformidade com as 
especificações estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, terá cassado seu 
Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento. 
Art. 30. Consideram-se em desconformidade com as especificações da Agência 
Nacional do Petróleo - ANP para os fins do disposto neste decreto os combustíveis 
adquiridos, distribuídos, transportados, estocados ou revendidos por estabelecimentos 
autuados ou interditados pela Agência Nacional do Petróleo - ANP por problemas de 
qualidade dos combustíveis. 
Art. 40 . A competência para a fiscalização das disposições constantes deste decreto e 
da Lei no 14.009, de 2005, fica atribuída à Supervisão de Fiscalização da 
Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU das Subprefeituras. 
Art. 50. Constatada a desconformidade aludida no artigo 20  deste decreto, a 
Subprefeitura em cujo território administrativo esteja situado o estabelecimento 
infrator cassará de imediato o seu Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de 
Funcionamento, iniciando a ação fiscalizatória para a regularização ou o encerramento 
da atividade. 
Art. 60. A suspeita de irregularidade em combustíveis adquiridos, distribuídos, 
transportados, estocados ou revendidos por qualquer estabelecimento situado no 
Município de São Paulo poderá ser denunciada por qualquer cidadão diretamente à 
Subprefeitura em cujo território estiver situado o estabelecimento supostamente 
Infrator, bem como por intermédio da Central de Atendimento 156, da Secretaria 
Municipal de Gestão. 
Parágrafo único. Todas as denúncias recebidas serão encaminhadas às Subprefeituras, 
que solicitarão da ANP as providências fiscalizatórias necessárias à constatação da 
qualidade dos combustíveis adquiridos, distribuídos, transportados, estocados ou 
revendidos pelos estabelecimentos supostamente infratores. 
Art. 70 . As Subprefeituras deverão solicitar, trimestralmente, à ANP a comunicação das 
desconformidades constatadas nos estabelecimentos comerciais fiscalizados por aquela 
agência, procedendo, para cada desconformidade comunicada, nos termos 
estabelecidos no artigo 5 0  deste decreto. 
Art. 80 . A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP poderá 
celebrar convênio com a ANP, com vistas a otimizar o exercício da atividade 
fiscalizatória de que trata este decreto. 
Art. 9 0• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de fevereiro de 2006, 453 0  da 
Fundação de São Paulo. 
ROBERTO TRIPOLI, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em exercício no 
cargo de Prefeito 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de fevereiro de 2006. 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le9islação Participative, 
Em 	 às  I e'  

RF 	11.197  
CARMEh1 CRISTINA MALAVAZZI 

Ao No re Vereador / À bre Vereadora 

Ob. 	raz;) pia nt 	 3 
le.rrne5s do § 3' artígo  

pz.g,e..i de inforrnaçáo rub!ieado..5 sob folhas) 
o3 c 023  Em 05/ 0-4- / IA 

Ca-irmen Cristina Malavazzi 
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Folha n°  020 	de 

Processo ri° o•  - ‘4g  
Carmen Cristina Malavazz' 

RF. 11.197 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

- PAR 
	 p10149-14 

16-90362/2014 	
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0149/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Goulart, que visa dispor sobre a 

proibição de abastecimento dos tanques de combustível de veículos automotores em postos 

de gasolina após o acionamento da trava automática de segurança da bomba de 

abastecimento. 

Segundo a justificativa acostada ao projeto, a propositura tem como finalidade coibir a 

prática comum adotada nos postos de abastecimento de injetar mais combustível no tanque 

do veículo mesmo após o travamento da pistola de abastecimento uma vez que tal prática é 

prejudicial ao motor do carro. 

O projeto objetiva a proteção e defesa do consumidor tendo sido apresentado no exercício 

da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II 

c/c 24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos I e II da Lei Orgânica do 

Município, razão pela qual reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Cabe considerar que a proteção e defesa do consumidor é matéria sobre a qual o Município 

pode legislar de forma a suplementar a legislação federal e estadual, conforme preconiza o 

art. 30, inciso II da Constituição Federal. 

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse 

peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 

Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 

protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 

matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 

ilustram os segmentos abaixo: 

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 

comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 

assegurar a proteção ao consumidor. 
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Folha n° 	all 	Fle 

Processo n°  (Ok - \M CX 1 14  
Carmen Cristina Malavazzi 

RF. 11.197 - SGF-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10149-14 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, ReL Min. Sydney Sanches) no sentido de 

que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 

lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 

produtos combustíveis. (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 

legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. . 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 

Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 

não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 

dos Municípios. 

(..) 
Por fim, como bem ressaftei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 

MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 

mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 

como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 

Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria 

de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação 

municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 

próprio Estado, em se tratando dos municípios'. (ADPF n° 109, Relator Ministro 

Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 

Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 1° sobre a possibilidade do 

Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 

consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis: 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 

respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 

industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 

controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 -4000 www.camara.so.00v.br  
p10149-14 . S 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
9/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Folha n° 
Processo n° 	‘ 1-4ck 114  

Carmen Cristina Malavazzi cg 
RF.  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10149-14 

serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,  

da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 

que se fizerem necessárias.  (grifamos) 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 

Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 

serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e 

bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 

quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 

administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 

respectivas áreas de atuação administrativa. (In, Código de Defesa do Consumidor: 

comentado pelos autores do anteprojeto. 5a ed. Rio do Janeiro: Forense 

Universitária, 1998. p.468). 

Note-se que no exercício desta competência a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas 

em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, 

de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

(.-) 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tomem 

prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

(-.) 

VI — normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física e 

jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em 

pontos fixos e em locais previamente determinados sem prejuízo das partes 

envolvidas; (...) 
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ARIA/0" 

ONTE LOPES 

DUARDO TUMA 

FLORIANO FIESARO 

OULA 

Folha n° 	 

Processo n°  nt- Vick 

Carmen Cristina 
RF. 11.107,e 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

p10149-14 

Por se tratar de matéria sujeita ao quem -um de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em o z 

GEORG ATO 

JULIANA ARDOSO 

MARGGS-BEL-113AR-10 
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Secretári 

Gabriel 	M. Ribeiro 
Técnico AdministrativO 

RF. 11.317 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

Pwe relatar 
Sala ca Comissão de uoiira Urbana Metrepolitan e Meio Ambiente. 

Enr 

Prosidente 
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
artigo 63 do R.1. 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metroporitana e Meio Ambiente. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE O3 	/ 02001 
Pág. c43 Col. 	  

Conferido 	  
i..o111,1*07 Criçtina ryf 	Jazzt 

éu 1,1.297 

ç.j Qj 
A Comissão de 

Carmen r atina MalaV8
ZzL  e-74- SW"--leLt  

RF. 11.197 

Segue 	juntado.,,Lneste data documento(3) 

e papel de informaç,ão rubricade,Lsob falha 

n' 

Cobri& 	r berO 
Técnico Ac inistrativo 
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JOSÉ POLICE NETO 

NABIL aBONDUKI 

A X■57;m:R-_,t-jà' 

17- RELCOM 
17- 01512/2014 

PAULO FRANGE 

1111\t 
I 	, ) PAIVA 

1 de 1 

16- PAR 
16- 01285/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

A O PAULO 

q 
PMCC,..350 ;1°. /CP 
Gabriej S. M. RUIro i  
,F. 11.317 .- SGP-12

r
, 

 

do 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 149/14. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 149/14, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a proibição de abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o 

acionamento da trava de segurança da bomba de abastecimento, no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo o autor, injetar combustível no tanque do veículo após o acionamento da 

trava automática de segurança é prejudicial ao motor do carro. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura, através do parecer n° 862/14. 

De acordo com especialistas, o volume máximo permitido para abastecimento de um 

tanque de combustível (para não acarretar danos aos veículos e ao meio ambiente) é o _ 
travamento da bomba, o que representa cerca de 10% a menos de sua_ capacidade.' O 

excesso de combustível prejudica a capacidade do filtro (instalado na enttãdá 

Desta forma, alguns elementos, como o benzeno, não são retidos, prejudicando o motor e o 

meio ambiente. 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifesta-se favoravelmente à proposição. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  

  

ANDREA MATARAZZO 
Presidente 

 

  

D LTON ILVAFsO 

 

NE O ¡RODOLFO 
R'elator 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

fredg::::sj<, ,n1`.ui'vme ntzt  

Gebriel 	!letra 
Técnico 	Jftlstrativo 

o 
Em 	1 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  Oe",  
Pág.  /_g .r Col. 	 

Conferido 	
Fcrroire 

t7.,-.1r!araentar 
iSF 101.075 

À Condenso de _e r-,(3 

Emii_j_LLAn 
Aparecido 	Ira 
RF. 101 

CEBIDO 
cernis .0 de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  1.2/1.z/1  .ns12  : ° 

MARIXT)n--14,1),sa .1  '.: . DOI" • 

Assistente!' 

o Ve earl 

ort-,;vidade 

is
stronn, 

Ern 

:) ara ratar. 
ija Corn 

Erl; 

Pres 
Obs. O prz 	mrfes ção é de 8 dias, bm .; 
termos do § 3' a.figo 	RI. 

uistribuido ao 

Presidente 

derÇço

it*\( %Insoorte, Atividade 
e Gastronomia 

Segue 	¡untado—, nesta data dc ■cumentofs) e 'ap.mi de intorrnr,não rubricado — sob toOla(s) n." 	c25  Em ORJ 03 / IS ..........,_____  

....:Ino Jun Ogdrã 
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RiD o  
/9 DEZ 2014 

C / 

"•,/uilli 1 11 1 111 1 ,1 i 1 1  

CÃUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

025 Folha n"_____ 
04— tRiregi 

Procasio rel 

RDS 

2129/2014 

•■••••~,,,O.71.*1•••■•■•■••••••  

Lillane on Ogure 
RI:. 11.095 SGP-12 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja consignada co-autoria do nobre 

vereador José Mica Neto à propositura de minha iniciativa, protocolada sob N° 

PL 149/2014 

Sala das Sessões, em 	o de2014. 

Vereador Antonio Goulart 
/ psd 

4-1 

g 
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uidO ao Vereador /ei—c9249 )(000'  
Para relatar. 

Sala de Cornissào de Tr. ânsito, Transporte, Atividade 

ECOnõrnica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

Ém ,eri -43 	"d- 

Presidente 

SegliPfiliontadibA.. , ne5- 12, 	documenf.o‘:,) 
e papei de informação rw;rwci ,:,fd Ob2)ihaçS) 
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macia de Fátima Moreira 
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Folha n°  -26  
Processo n° 

Maria de F 
RF. 100.749 - SGP-12 

eira 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SÃO PAULO 

1903/2015 
	

PL 149/14 

PARECER No 
	

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 149/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, proíbe o 

abastecimento dos tanques de combustível de veículos automotores em postos de 

gasolina após o acionamento da trava automática de segurança da bomba de 

abastecimento. 

Os postos infratores ficarão sujeitos a multa no valor de R$ 1.000,00 (hum 

mil reais), dobrada na reincidência. 

De acordo com a justificativa, a trava automática de segurança já indica que 

a capacidade segura de abastecimento do veículo foi atingida. Também está presente, na 

maioria dos veículos, filtro situado na entrada do sistema de abastecimento, com o 

objetivo de absorver os gases emitidos e evitar que partículas de carvão sejam liberadas 

para dentro do tanque de combustível. Ocorre que o abastecimento além da capacidade 

indicada pela trava automática de segurança prejudica o funcionamento do referido filtro, 

o que pode levar à liberação das partículas de carvão mencionadas para o interior do 

tanque, o que pode danificar o motor. 

Deste modo, objetiva-se evitar que sejam colocados nos veículos 

combustíveis em maior quantidade do que a sua capacidade de abastecimento, o que 

poderia acarretar danos ao seu funcionamento e, consequentemente, prejuízos aos seus 

proprietários. A medida já foi prevista pela legislação do estado de Santa Catarina (Lei 

Estadual no 16.333, de 20 de janeiro de 2014). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 
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Folha n° 

Processo

.  

 io  no. 	

SGP-12

° 0/ 

Maria de oreira 

de 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 149/14 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável à propositura. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em „ZOO/e° 1,5" ---  

ADOLFO QUINTAS 
	

ATILIO FRANCISCO 
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'"iiirdisso de FinançasOrçamento ....,..e 

Em 

g'res'id 

Sala 

Obs. O prazo para 
ermos do § 3' - 
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RECEBIDO 
Comi ã de Finaaç,as e Orçamento 
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V1is mira cio 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

dos Santos 
ào II 
5.1 

ecsnuenws.nownwurs....amma, 

Foffia nc 	 do 

Processo n° 	0.1g 

1 Carmen Cristina Maavazzi 
2111.197 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2016. 

Ofício SGP-12 n° 021/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 149/2014, de autoria dos Vereadores José 

Police Neto e Goulart, que 'DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ABASTECIMENTO DOS TANQUES DE 

COMBUSTÍVEIS DE VEÍCULOS APÓS O ACIONAMENTO DA TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE 

ABASTECIMENTO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentocarnarasP.qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

14
9/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Ver. José P 
resid 

de Fina 

e Neto, em (2 / 4tr? 
nte da Comissão 
ças e Orçamento 

Autori o o encaminhamento n s termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

gnoson.tawasr.......unt 

Folha n° 	 do 

Processo n° O— 1:14ci I t 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 
angoccueson.revenwanamcomawmozunnume 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 149/2014: 

1 0) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 
propositura, em especial, no que tange a despesas com fiscalização e pessoal necessário 
para sua realização? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Ad 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Antonio Donato, em 
	

1 
Presidente 

Paiácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Pauto - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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r: ulbu ao ao vereador 

ara reiatar. 
.:3Ia da Comissão de Fir 

Ern it9 	OÂ 

poisem, 

entAk 

e Orçamanto • 

Segue tY) juntado S nesta data cioc~ntMsi 
e papei de informaçk_ 	rubricado 	so 3,-) foiha(N) 

Em 

(.::;rnen Crtstina Matavazz: 

F. 11.197 - $GP-12 
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GABINETE DO PREFEITO 

qfrio Á i. „e. no RO 

Folha n° 	--y0 do 

Processo n° nl— bli4 I 
Carmen Cristina Malavazi 
RR 11.197 

São Paulo, "ri de 

WEBER UTTI 
ecretário Sul?stituto 

Secret ria do Goverho Municipal 

Ref.: Ofício SGP-12 n° 21/2016 
	

DOCREC 

359/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativiyr; 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento 

respeito do Projeto de Lei n° 149/2014, de autoria dos Vereadores José Police3 

Neto e Goulart, que objetiva dispor sobre a proibição de abastecimento dok; 

tanques de combustível de veículos após o acionamento da trava de seguranç 

da bomba de abastecimento, transmito a essa Presidência, por cópia, 

manifestações exaradas acerca do assunto pelas Secretarias Municipais d(t.').:, 

Coordenação das Subprefeituras e de Licenciamento. 	 R 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meuso- , 
protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/drs 
Resp 191 
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.0o de: 

rtraincco) 
, 	 . 

D OS 

sOldi Caleari 

Coml-
Em 

upervisor - SGP. 22 
RF 11.300 

RECEBIDO 
'tlo e FI n s e Orcamento 

ás 
RFTF ( et-V. 
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Folha de Informação n°4.0 
, 

.4"  
,' 7 

Informação n° 375 / SIVI 7SP / SGUOS / 16 

(as) 

  

Folha n° 	‘k 	, do 

Processo n° % 14(k 14 
Carmen Cristina Malaa zz 
RE 11.197  

me. 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Do processo n.° 2016-0.039.244-6 	em 24 / 03 / 2016 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 149/2014, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a proibição de 

abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o acionamento da trava de segurança da 

bomba de abastecimento, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal. 

SMSP/SGUOS 
Senhor Supervisor 

Trata o presente de PL n° 149/2014, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a proibição de 
abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o acionamento da trava de segurança da 
bomba de abastecimento, no âmbito do Município de São Paulo. 

Temos a informa quer o órgão competente para fiscalização de bombas de recalque ou de 
abastecimento de veículos dos Postos de Serviços e Abastecimento, estão a cargo da Divisão 
Técnica de Manutenção de Instalações e de Segurança de SEL/SEGUR. 

Cabe a esta Secretaria de Coordenação das Subprefeituras — SMSP, através das Subprefeituras, a 
fiscalização no tocante a Licença de Funcionamento da atividade Postos de Serviços e 
Abastecimento. 

Isto posto, salvo melhor juízo, o presente deverá ser encaminhado a SEL/SEGUR para opinar pelo 
prosseguimento do Projeto de Lei n.° 149/2014. 

José Lanta,g Otero 
Assessedyréenieo 
SMSP/SGUOS 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	 do 
Processo  
Carmen Cristina Malavazi 
RF. 11.197 

Folha de Informação n° 11 

(as) 
C), 

Jei'on 	Amâncio da Silva 
Supervisor Gekal e Uso e Ocupação do Solo 

S P/SGUOS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Do processo n.° 2016-0.039.244-6 	em 24 / 03 / 2016 

SMSP/ATAJ 
Senhor Assessor 

Segue o presente com as informações de se hor Assessor Técnico desta SGUOS, as quais acolho, 
para o que couber. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

 

 

Folha no 	 do 

Processo n° 01-111*4 
Carmen Cristina Malavaz-
RF. 11.197 

1111. 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folha de informação n° 

Do PA n° 2016-0.039.244-6 
	 w'oe,  

*ÇoN 

Assunto: 
	

Projeto de Lei no 149/2014, de autoria dos Vereadores Police 

Neto e Goulart, que objetiva dispor sobre a proibição de 

abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o 

acionamento da trava de segurança da bomba de 

abastecimento. Pedido de subsídios. PRAZO DE RESPOSTA:  

31/03/2016.  

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

SMSP. G 
Senhora Chefe de Gabinete, 

Trata o presente do Projeto de Lei no 149/2014, de autoria 

dos Vereadores Police Neto e Goulart, que objetiva dispor sobre a proibição de 

abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o acionamento da 

trava de segurança da bomba de abastecimento, tendo como justificativa a 

finalidade de proteção ao patrimônio e à segurança do consumidor e a tutela 

ao meio ambiente (fl. 04/05). 

Tendo em vista o quanto requerido pela Assessoria Técnico-

Legislativa - ATL/SGM, à fl. 07, foi solicitada prévia análise e manifestação do 

órgão técnico desta Pasta sobre o Projeto de Lei no 149/14, abordando todos 

os aspectos pertinentes àquela Supervisão, principalmente quanto à viabilidade 

de implementação e fiscalização para o alcance da finalidade pretendida, bem 

como se as providências previstas na propositura se inserem nas atribuições 

afetas a esta Pasta. 

Rua Libero Badaró, 425 —35° andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFE1TURAS 

Folha de informação n° 

Do PA n° 2016-0.039.244-6 

Solicitou-se também o oferecimento de resposta à 

indagação constante do item "1" de fl. 03 ("qual seria o impacto orçamentário-

financeiro gerado com a aprovação da propositura, em especial, no que tange 

a despesas com fiscalização e pessoal necessário para sua realização?"). 

Em resposta, a Supervisão Geral de Uso e Ocupação do 

Solo - SGUOS informou que o órgão competente para a fiscalização de bombas 

de recalque ou de abastecimento de veículos dos Postos de Serviços e 

Abastecimento está no âmbito da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, 

conforme previsão do artigo 76, inciso VI da Lei no 15.764/2013, mais 

especificamente da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - 

SEGUR, Divisão Técnica de Manutenção de Instalações e Segurança - SEGUR 4 

(fl. 10/11), juntando-se às folhas retro as informações extraídas do Portal da 

Prefeitura da Cidade de São Paulo - Secretaria de Licenciamento para elucidar. 

Posto isso, não dispondo, no âmbito desta Secretaria, de 

mais elementos para responder aos questionamentos formulados, sugerimos 

consultar SEL/SEGUR face às competências estabelecidas na Lei no 15.764/13. 

Com essas considerações, encaminhamos-lhe o presente 

para devolução à SGM/ATL, em caráter de urgência,  haja vista o prazo 

estipulado para devolução do expediente àquela Assessoria, até o próximo dia 

31 de março. 

Rua Libero Badaró, 425 —35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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Folha de informação n° 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Folha n° 	 do 

Processo n° 01._114( 14 
Carmen Cristina Melava= 
RF. 11.'197 61 

Do PA n° 2016-0.039.244-6 

São Paulo, 30 de março de 2016. 

Lucian-a Oliveira  Nyari 

Procuradora do Município - OAB/SP 

180.078 

Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 

De acordo. 

1-1y)  o Mbltna Rodrig'sIos Santos 

Procurador do Município 	OAB/SP 

312.157 

Assessor Chefe - SMSP/ATAJ 

Rua Libero Badaró, 425 —35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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..P11.R111 

d 

Processo n° ok ... V44 1 VA 
. Carmen Cristina Malavazzi 

RF. 11.197 

Folha de informaça-o n° 
jq 

Do PA n° 2016-0.039.244-6 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Assunto: 	Projeto de Lei no 149/2014, de autoria dos Vereadores Police 

Neto e Goulart, que objetiva dispor sobre a proibição de 

abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o 

acionamento da trava de segurança da bomba de 

abastecimento. Pedido de subsídios. PRAZO DE RESPOSTA:  

31/03/2016.  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Em atendimento ao solicitado por essa Secretaria de Governo 

Municipal às fls. 07, tendo sido este expediente instruído com a manifestação 

da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS4 da Assessoria 

Técnica de Assuntos Jurídicos desta Pasta - ATAJ, restitup4 fhe o presente para 

prosseguimento. 

 

AdrianakP. 	,I,Cfardoso 

Chefé 	e.inete \_ 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

SMSP. G 

Rua Libero Badaró, 425 —35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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em 	26/04/2016 	(a) 

Em 26/04/2016 

Jy 
rrera 

tvisão Técnica 
UR-4 

Folha n° Ne, 	do 

Processo n°,0t _ 
Carmen Cristina Malavazzi 
RE 1 -L197 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
Secretaria Municipal de Licenciamento 

SEGUR-4 

Folha de informação n° -2 2 

do processo n° 2016-0.039.244-6 

SEGUR-G 
Sr. Coordenador 

Em atendimento ao solicitado por SGM/ATL à fl 20, acerca do 
PL n°  194/2014, que dispõe sobre a proibição de abastecimento dos tanques de 
combustível de veículos após o acionamento da trava de segurança da bomba 
de abastecimento. 

O primeiro questionamento é se o conteúdo do PL interfere em 
nossas atribuições e competências. 

Informo que nossas atribuições se referem à segurança das 
edificações onde os tanques, bombas e outros equipamentos estão instalados, 
não entramos no mérito de como o equipamento é utilizado. 

O segundo questionamento se refere à viabilidade de 
implementação e fiscalização. 

Primeiramente não possuímos atribuição legal para multar os 
estabelecimentos, fazemos fiscalização somente sobre a segurança das 
edificações e não no uso das edificações e equipamentos, depois considero 
impraticável esta fiscalização tendo em vista o pequeno numero de agentes 
vistores, a enorme quantidade de postos de combustíveis na capital e da 
necessidade do agente estar ao lado do frentista no momento do 
abastecimento. 

Estamos a disposição para maiores esclarecimentos. 
Atenciosamente. 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

Folha n° 

Processo n° ú1-111C1 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 	 Afrth 117.21611W6CJILPIP 

Do processo n° 2016-0.039.244-6 

Fls. de informação n° 
\;\ em 28/4/16 	(a) 	o\ 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

\, , 1 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 149/14, de autoria dos Veiéàdoi -es Police Neto 
e Goulart, que objetiva dispor sobre a proibição de abastecimento dos tanques_ de,. 
combustível de veículos após o acionamento'dalrava de segurança da bomba de 

: 

abastecimento. Pedido de subsídios 

INFORMAÇÃO N°'1 O 4 7TS E Ca120-1-9—  
die 4.. 	 ....A 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial 

Em atenção ao solicitado às fls. 20, seguem as 

informações prestadas pela Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de 

Uso — SEGUR às fls. 22/23, acerca do Projeto de Lei n° 149/14, que dispõe sobre 

a proibição de abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o 

acionamento da trava de segurança da bomba de abastecimento. 

São Paulo, 28 de abril de 2016 

MAR O AZINHO 
hefe Gabinete 

Secr ária Mu cipal de Licenciamento 
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SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
ermos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  O  0,J  '3 14  
%iome 	44. 

,r  0.-r . 	SGP-12 4M  
Operadi r de omputador 

F 10 .252 

IN 5c.7 -,—,............... 
I SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUiVO GERAL 

Proc. encerrado com 	( 5-)) 	fie I , 
I 

Arquivado . em  0. ) -41 2--,291-)  
1 O Func.° 	  

u.00 

L
~kra,113.-,,,..,:',..te,VVIdtk.Z.C.Wir:URIRS.,G5.-..t...arwmr-.e.extyte",,ant,en. 

4  Sel'alie(Y' S .4 it11-61..Z.V-)e';', C,..!, '''.',`...='••:,•t;•::) ,j,::".' ''.::$ .  •., 

• ÇA De ;•.t in e) i ' i t .:,:. 	5 4,,‘■ 	F'.:É `.-...: ,,- :,..i.:. • ''. "....: .'..','.:•::: ..E, 	 ,'. , ,.... 	 '., 

n°:?)-i' cs•-• L4-0 e 4i':, ,,.;:; 2: j....., .', ',., -...';'-'.•': .'. :. ..', :: ', 	,,,:. 

sob n_... ...À....,...1_, .._,../.....‘....):. ?:i 

• • a........1,...: 	

., 

Etwte L p Silvírlo 
In 11,30 SGP-33 
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lir:IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 3f 	do Processo 
n°çj _de 	o1 •ÇA 

RDS 

40/2017 

Pr
ot

oc
ol

o  
Le

gi
sl

at
iv

o  
-
 SW

.2
 

14
:4
8
 02

/0
2/

20
17

  0
16

99
4 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir: 

PL '' 25/1997 

PL - 37/1997 

PR 43/1997 

PR ,, 48/1997 

PL -- 113/1997 

PL 535/1997 - 

PI 543/1997 

PL 557/1997 

PL 665/1997 

PL 753/1997 '' 

PL 786/1997 

PL 973/1997 ^ 

PR 14/1998 

PL ----- 178/1998 . 

PL 256/1998 . 

PL 264/1998 / 

PL 392/1998 ' 

PL 398/1998 .- 
PI .-----, 55/1999 - 

PL ''' 72/1999 

PL 420/1999 

PL 590/1999 

PL 42/2000 

PL 79/2000 	- 

PL 171/2000 . 

PI 181/2000 .-- 

PL 307/2000 

PL 424/2000 

PL ---'1,- 72/2001 
PL /' 73/2001 

PL 181/2001 ,  

PL 342/2001 ,,- 

PL 650/2001 

PL " 27/2002 

PL 28/2002 

PDL 68/2002 ' 

PL 266/2002 ''''' 

PL 317/2002 

PL 513/2002 
PL 608/2002 

PI 630/2002 

PL 704/2002 
PL 744/2002 - 

PR 4/2003 
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Folha ric_clo Processo 
n°t) - 	de j)-k'--j 

EMeteLo3 SlIvért:o 
RF 11,3 .3GP43 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PR 15/2003 

PL 311/2003 '''' 

PL 329/2003 

PL 342/2003 . 

PL 351/2003 (- 

PI 423/2003 1  

PL 669/2003 . 

PL 822/2003 

PL 823/2003 

PL 824/2003 

PL .,-"'-' 59/2004 

PL ,----- 90/2004 ' 

PL ,'"- 166/2004 d' 

PL _.,- 554/2004 

PL ...---1,- 111/2005 

PL 118/2005 

PL 277/2005 

PL 298/2005 

PL 474/2005 

PL 565/2005 

PL 699/2005 

PL 731/2005 / 

PL 732/2005 . 

PL 733/2005 ' 

PL 785/2005 - 

PL 799/2005 

PLO 4/2006 

PLO 6/2006 	/ 

PR 9/2006 

PR 17/2006 

PR 21/2006 

PR , 25/2006 

PL ----. 167/2006 

PL 209/2006 

PI 210/2006 
PL 229/2006 

PL 244/2006 

PL 251/2006 

PL 381/2006 
PL 382/2006 "- 

PL 401/2006 / 

PL 429/2006 - 

PL 434/2006 -I/ 

PL 477/2006 

PL 491/2006 

PL 615/2006 .." 
PL 616/2006 

PL 631/2006 

PR 8/2007 
PL 735/2007 

PR 6/2008 

PL 30/2008 
PL 366/2008 

PR 3/2009 	,1' 

PL 641/2009 
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a-elL the% Lupes livfgsfio 
lt.243- 30P .33  

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017. 

Jàso--  lice Neto 

Líder do PSD 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fala n° 40 	da Processo ?J. 

n° 	AL-to, de 2,-o 19 	1 

PR 6/2010 

PLO 7/2010 

PL 	o---  50/2010 ,,, 

PL 	,----- 162/2010 --- 

PL 547/2010 

PR 18/2013 

PL 284/2013 
PL 300/2013 

PL 371/2013 

PL 467/2013 

PL 614/2013 

PL 626/2013 

PL 627/2013 

PL 628/2013 

PL 679/2013 

PL 680/2013 ff- 

PL 696/2013 
PL 754/2013 '- 
PL 759/2013 
PL 777/2013 , 
PL 797/2013 / 

PL 798/2013 

PL 802/2013 

PL 821/2013 7 
PL 868/2013 e', 
PL 896/2013 

PL 	1̀ .  10/2014 

PL -/- 52/2014 e'''' 

PL 	--- 61/2014 ,/ 
PL 	---- _ 92/2014 , 	„„/ 
PL 122/2014 0.  

PL 	-,' 125/2014 . 

PL 149/2014 
PL 294/2014 
PL 299/2014 ,,if 	- 

PL 335/2014 

PL 525/2014 

PL 540/2014 ---- 

PL 	/ 4/2015 
PL 	,,, 6/2015 
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álll  Ogr.-.  CALEARI e V" 
Superv • • a Equip- a e 	role do Processo Legislativo 

GP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	  de 20  1 1.-À 	IVO / 	2-..or" 	(a) 

fAiMeg Lepe2 SnvéHes 
f,ZF 11.3f-4 - 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

08/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 
• 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 
, 	• - 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Ver)Jair Tatto 
Presidente 

Ver. lsac Felix 

Ver. Aurél 	omura 
àt r 

Ver. Reginaldo Tripoli 

 

Folha 11° 	 Øç) PO4&O 

 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ÇÃn PAULO 
PARECER N° 	

130/2017 	
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 14912014 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Goulart e José 
Police Neto, visa proibir o abastecimento dos tanques de combustível de veículos após o 
acionamento da trava de segurança da bomba de abastecimento, no âmbito do Município 
de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, prática "comum nos postos de abastecimento 
de combustíveis, normalmente após a pistola de abastecimento travar, ainda é injetado 
mais combustível no tanque. Ocorre que esta prática é prejudicial ao funcionamento dos 
veículos, uma vez que em primeiro lugar a capacidade total do tanque é maior do que o 
volume máximo ideal de combustível. Isto é, o tanque de combustível possui mais espaço 
e não deve ser totalmente preenchido, e justamente por esta razão existe a trava de 
segurança nas bombas de abastecimento. Conforme se apontou, acertadamente, em 
justificativa de Projeto de Lei catarinense, convertido na Lei Estadual n° 16.333, de 20 de 
janeiro de 2014, além de ser medida que assegura o bom funcionamento dos veículos, 
há que se ter em mente que a maioria dos veículos possui um filtro na boca de entrada 
do tanque de combustível, cuja função é de absorção de gases emitidos pelos veículos. 
Com  o excesso de combustível, o filtro não funciona, e danifica o motor porque são 
liberadas partículas de carvão para dentro do tanque." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

/Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

Ver. Ric do Nunes 

 

4:1 

 

Ver. Ro ?o Gomes 
rítuukiivi 

130/2017 
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n°  O/' f i/q 
C!áudlo 	Leal Ltaea 

: 101,092 

CU/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 19 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00659/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 19 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 149/14, de autoria dos Vereadores Goulart e José 
Police Neto, que dispõe sobre a proibição de abastecimento dos tanques de 
combustível de veículos após o acionamento da trava de segurança da bomba 
de abastecimento, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Bruno Covas 
Prefeito em exercício do Município de São Paulo. 

ARS/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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•••**.° 

Presidente 
RS/knns 

cai LitkItWe. 
Giáudio Her, 

O 1 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84  

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI No 149/14) 
(VEREADORES GOULART - PSD E JOSÉ POLICE NETO - PSD) 

Dispõe sobre a proibição de 
abastecimento dos tanques de 
combustível de veículos após o 
acionamento da trava de 
segurança da bomba de 
abastecimento, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica proibido o abastecimento dos tanques de combustível 
de veículos automotores em postos de gasolina após o acionamento da trava 
automática de segurança da bomba de abastecimento dos postos de 
abastecimento de combustíveis no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará ao posto de 
combustível infrator multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), aplicada em 
dobro no caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice 
será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  O Poder Público regulamentará a presente lei no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câ Ca Municipal de São Paulo, 19 de abril de 2017. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 20 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 659, de 19/04/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 149/14, de autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 

RFCE .":1:E41) 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° of- ityq de 20  I  

Papel para informação, rubricado como 

,24,0 H ,&mi(pio LwdLinr;nru 
Aite:rkt.:-3 Parl,grne•ntar 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

10/05/2017 

ANDERSO 	IO DE SOUZA 
Supervisor de Fi 	do Proc. Legislativo 
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